
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.243 - PR 
(2019/0201499-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : M L S 
ADVOGADOS : WALTER BARBOSA BITTAR  - PR020774 

 RODRIGO JOSÉ MENDES ANTUNES  - PR036897 
 RAFAEL JUNIOR SOARES  - PR045177 
 LUIZ ANTONIO BORRI  - PR061448 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CORRUPÇÃO ATIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. AFASTADA. DENÚNCIA QUE SE BASEOU EM DELAÇÃO 
PREMIADA E EM OUTROS MEIOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. INEXISTÊNCIA.  DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AUSÊNCIA. ARQUIVAMENTO SOMENTE DO PROCEDIMENTO DE 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Não há que falar em inépcia da denúncia, quando encontrada formalmente 
em ordem por ser composta de todos os mandamentos legais. Ademais, 
denúncia não foi baseada tão somente em uma única delação premiada, 
retificada posteriormente, na medida em que destacou-se que os fatos 
apurados são também apontados em diversas ações penais, dentre elas, ação 
civil pública visando à declaração de nulidade da referida lei e dos atos 
dela decorrentes, a qual teve deferida liminar para suspender seus efeitos 
em virtude da patente ilegalidade, razão pela qual os vereadores não 
receberam a vantagem prometida, além do Contrato Social da empresa 
SENA CONSTRUÇÕES LTDA (mov. 13.7); declaração de ORLANDO 
BONILHA SOARES PROENÇA.

2. Não se verifica a ausência de justa causa ou a presença de quaisquer das 
situações que ensejam o trancamento da ação penal, restando devidamente 
demonstrado haver indícios mínimos de materialidade e autoria da imputação 
da conduta delituosa de oferecer vantagem indevida a funcionário público 
para que deixe de praticar ato de ofício.

3. Inexiste preclusão consumativa diante do arquivamento do procedimento 
investigatório, pois o Ministério Público requereu o arquivamento tão 
somente dos autos da quebra de sigilo bancário do agravante.

4. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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